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SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA  
 

Justiça militar: deserção em tempo de paz e “sursis” – 1  (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de habeas corpus em que se pleiteia a concessão da suspensão 
condicional da pena a militar condenado pela prática do crime de deserção. Alega-se que a 
vedação legal dessa incidência não teria sido recepcionada pela Constituição [CPM: “Art. 88. A 
suspensão condicional da pena não se aplica: ... II - em tempo de paz: a) por crime contra a 
segurança nacional, de aliciação e incitamento, de violência contra superior, oficial de dia, de 
serviço ou de quarto, sentinela, vigia ou plantão, de desrespeito a superior, de insubordinação, 
ou de deserção”]. O Min. Dias Toffoli, relator, concedeu a ordem para implementar o benefício do 
sursis pelo prazo de 2 anos (CPM, art. 84), devendo o paciente cumprir as condições previstas no 
art. 626 do CPPM, excetuada a da alínea a (“tomar ocupação, dentro de prazo razoável, se fôr 
apto para o trabalho”), na hipótese de estar ativo no serviço. Determinou que ele ficasse 
obrigado a comparecer trimestralmente perante o juízo da execução e designou o juiz-auditor 
que o sentenciara para presidir a audiência admonitória (CPPM, art. 611).  HC 113857/AM, rel. 
Min. Dias Toffoli, 26.6.2013. (HC-113857) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 
 

Justiça militar: deserção em tempo de paz e “sursis” – 2  (P lenário) 
 
O relator salientou que o preceito em questão ofenderia mais diretamente a equidade, pela qual 
se esperaria harmonia na aplicação dos princípios constitucionais e das normas 
infraconstitucionais. Ponderou que o legislador deveria inspirar-se na proporcionalidade para 
estabelecer tipos penais incriminadores, de modo a não cominar sanções ínfimas para delitos que 
violassem bens jurídicos de relevo maior nem penas exageradas para infrações de menor 
potencial ofensivo. Acrescentou que também seria necessário observar a proporcionalidade para 
as normas tendentes à individualização dessas mesmas penas, com atenção às condições 
específicas do infrator e às consequências da violação cometida ao bem jurídico tutelado pela lei 
e a eventual vítima do crime. Explicitou que, alguns dias após ter se ausentado do posto de 
serviço, o paciente se apresentara voluntariamente à Administração castrense, que o 
reincorporara ao Exército. Entendeu que, por mero imperativo de lei, não se poderia impedir a 
apreciação das condições objetivas e subjetivas do delito e de seu autor, a vedar-se de forma 
absoluta e cogente a aplicação do sursis aos que, em tempo de paz, fossem sentenciados por 
idêntico crime e preenchessem os requisitos previstos no art. 84 do CPM. Nessa conformidade, 
declarou não recepcionada pela Constituição a alínea a do inciso II do art. 88 do CPM — e, em 
consequência, a alínea a do inciso II do art. 617 do CPPM — na parte em que excluiria, em tempo 
de paz, a suspensão condicional da pena aos condenados por delito de deserção.  HC 
113857/AM, rel. Min. Dias Toffoli, 26.6.2013. (HC-113857) 

Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
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Justiça militar: deserção em tempo de paz e “sursis” – 3  (P lenário) 
 
Em divergência, o Min. Luiz Fux denegou a ordem, no que foi acompanhado pelo Min. Marco 
Aurélio. Aduziu que a jurisprudência do Supremo inclinar-se-ia pela constitucionalidade do 
tratamento processual penal mais gravoso aos crimes submetidos à justiça militar, em virtude da 
hierarquia e da disciplina próprias das instituições castrenses. Nesse sentido, citou precedente a 
cuidar da suspensão condicional do processo relativo a militar responsabilizado por crime de 
deserção. Acentuou que a ratio seria idêntica para a situação da suspensão condicional da pena. 
Observou que, no próprio texto constitucional, haveria discrímen do regime de disciplina das 
instituições militares. O Min. Marco Aurélio enfatizou que a matéria referir-se-ia a predicados 
muito caros às Forças Armadas. Sublinhou que, como princípio de hermenêutica, somente se 
deveria declarar um preceito normativo conflitante com a Lei Maior se o conflito fosse evidente. 
Mencionou que a Constituição seria categórica ao remeter ao legislador a organização da justiça 
castrense e também a definição dos crimes e consequências deles. Assinalou que o afastamento 
da suspensão condicional da pena seria opção política normativa. Após, pediu vista o Min. Teori 
Zavascki.  HC 113857/AM, rel. Min. Dias Toffoli, 26.6.2013. (HC-113857) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 
 

Justiça militar: deserção em tempo de paz e “sursis” – 4 (P lenário) 
 
Ante o empate na votação, o Plenário, em conclusão de julgamento, deferiu habeas corpus para 
permitir a suspensão condicional da pena a militar condenado pela prática do crime de deserção 
— v. Informativo 712. Por não alcançar o quórum de seis votos, o Tribunal assentou a 
impossibilidade de pronunciamento quanto a recepção ou não, pela Constituição, da alínea a do 
inciso II do art. 88 do CPM e da alínea a do inciso II do art. 617 do CPPM, na parte em que 
excluiriam, em tempo de paz, a suspensão condicional da pena aos condenados por delito de 
deserção. O Colegiado implementou, por ser a decisão mais favorável ao paciente (RISTF, art. 
146, parágrafo único), o benefício do sursis pelo prazo de dois anos (CPM, art. 84), devendo este 
cumprir as condições previstas no art. 626 do CPPM, excetuada a da alínea a (“tomar ocupação, 
dentro de prazo razoável, se fôr apto para o trabalho”), na hipótese de estar ativo no serviço. 
Ademais, determinou ao paciente a obrigação de comparecer trimestralmente perante o juízo da 
execução e designou o juiz-auditor que o sentenciara para presidir a audiência admonitória 
(CPPM, art. 611). Salientou que o preceito em questão ofenderia mais diretamente a equidade, 
pela qual se esperaria harmonia na aplicação dos princípios constitucionais e das normas 
infraconstitucionais. Ressaltou que o legislador deveria inspirar-se na proporcionalidade para 
estabelecer tipos penais incriminadores, de modo a não cominar sanções ínfimas para delitos que 
violassem bens jurídicos de relevo maior nem penas exageradas para infrações de menor 
potencial ofensivo. Acrescentou que também seria necessário observar a proporcionalidade para 
as normas tendentes à individualização dessas mesmas penas, com atenção às condições 
específicas do infrator e às consequências da violação cometida ao bem jurídico tutelado pela lei 
e a eventual vítima do crime. Explicitou que, alguns dias após ter-se ausentado do posto de 
serviço, o paciente se apresentara voluntariamente à administração castrense, que o 
reincorporara ao Exército. Entendeu que, por mero imperativo de lei, não se poderia impedir a 
apreciação das condições objetivas e subjetivas do delito e de seu autor, a vedar-se de forma 
absoluta e cogente a aplicação do sursis aos que, em tempo de paz, fossem sentenciados por 
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idêntico crime e preenchessem os requisitos previstos no art. 84 do CPM.   HC 113857/AM, 
rel. Min. Dias Toffoli, 5.12.2013. (HC-113857) 

Informativo STF nº 731 – 4 a 8 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Justiça militar: deserção em tempo de paz e “sursis” – 5  (P lenário) 
 
Os Ministros Luiz Fux, Marco Aurélio, Teori Zavascki, Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski 
denegavam a ordem. Aduziam que a jurisprudência do Supremo inclinar-se-ia pela 
constitucionalidade do tratamento processual penal mais gravoso aos crimes submetidos à justiça 
militar, em virtude da hierarquia e da disciplina próprias das instituições castrenses. Nesse 
sentido, rememoravam precedente a cuidar da suspensão condicional do processo relativo a 
militar responsabilizado por crime de deserção. Acentuavam que a ratio seria idêntica para a 
situação da suspensão condicional da pena. Observavam que, no próprio texto constitucional, 
haveria discrímen do regime de disciplina das instituições militares. Enfatizavam que a matéria 
referir-se-ia a predicados muito caros às Forças Armadas. Sublinhavam que, como princípio de 
hermenêutica, somente se deveria declarar um preceito normativo conflitante com a Lei Maior se 
o conflito fosse evidente. Mencionavam que a Constituição seria categórica ao remeter ao 
legislador a organização da justiça castrense e também a definição dos crimes e consequências 
deles. Por fim, assinalavam que o afastamento da suspensão condicional da pena seria opção 
política normativa.  HC 113857/AM, rel. Min. Dias Toffoli, 5.12.2013. (HC-113857) 
 
Informativo STF nº 731 – 4 a 8 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

Prazo prescricional e suspensão condicional da pena - 1 
 
Durante a suspensão condicional da pena, não corre prazo prescricional (CP, art. 77 c/c o art. 
112). Com base nesse entendimento, a 2ª Turma afastou a alegada extinção de punibilidade do 
extraditando pela prescrição da pretensão punitiva estatal e deferiu a extradição. No caso, fora 
requerida a extradição executória de réu condenado, pela prática de crime de “fraude” mediante 
emissão de cheques sem provisão de fundos, a pena de três anos de prisão. A defesa sustentava a 
atipicidade da conduta imputada ao extraditando, a necessidade de sobrestamento do pedido de 
extradição em face da repercussão geral reconhecida nos autos do RE 608.898 RG/DF — em que 
se discute o tema da expulsão de estrangeiro que possui filho brasileiro nascido após o fato 
motivador da expulsão —, além da já mencionada extinção de punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva. A Turma concluiu que o pedido de extradição atenderia aos requisitos formais 
exigidos na legislação de regência. O Estado requerente teria demonstrado a competência 
jurisdicional para a instrução e julgamento dos crimes impostos ao extraditando, além de ter 
instruído seu pedido com cópia de sentença final de privação de liberdade e dos demais 
documentos exigidos pelo art. 80 da Lei 6.815/1980. Esclareceu que, tendo em vista o sistema de 
contenciosidade limitada adotado pelo Brasil, não seria possível analisar a aplicabilidade e as 
implicações do novo Código Penal do país requerente, que teria entrado em vigor em 2014. 
Mencionou que essa matéria deveria ser debatida no juízo de origem. Registrou o disposto no 
Verbete 421 da Súmula do STF (“Não impede a extradição a circunstância de ser o extraditando 
casado com brasileiro ou ter filho brasileiro”). Explanou que a questão debatida no RE 608.898 
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RG/DF trataria de expulsão e não de extradição, institutos que não se confundiriam. 
Ext 1254/Romênia, rel. Min. Teori Zavascki, 29.4.2014. (Ext-1254) 

Informativo STF nº 744 –  28 de abril a 2 de maio, 2014 
(topo) 
 

 

Prazo prescricional e suspensão condicional da pena - 2 
 
A Turma consignou que teria sido reconhecido o dolo específico de lesar vítimas ao se perpetrar o 
crime de “fraude” mediante emissão de cheques sem provisão de fundos. Dessa forma, teria sido 
atendido o requisito da dupla tipicidade, pois, no caso concreto, o aludido crime de “fraude” 
corresponderia ao crime de estelionato previsto no art. 171, “caput”, do CP. Observou que, em 
relação à legislação penal brasileira, o prazo prescricional seria calculado nos termos do art. 109, 
IV, c/c o art. 112, I, ambos do CP, de modo que a prescrição se aperfeiçoaria em oito anos a partir 
de setembro de 2005. No cômputo do prazo prescricional seria necessário, porém, observar a 
suspensão da pena — de sua concessão até sua revogação —, período em que a prescrição 
também estaria suspensa. Assim, iniciada a contagem em setembro de 2005, suspensa em 
fevereiro de 2006, e retomada em fevereiro de 2007, a prescrição da pretensão executória 
somente ocorreria, em princípio, em outubro de 2014. Assinalou que, pela legislação penal de 
origem, o prazo de prescrição da pretensão executória, também de oito anos, só se teria iniciado 
na data em que se tornara definitiva a revogação da suspensão da execução da pena, e deveria 
ser contado somente a partir de fevereiro de 2007, ocasião em que fora determinada a revogação 
do benefício. Por fim, determinou o imediato recolhimento do extraditando com direito a detração 
do tempo em que estivera preso no Brasil por força do pedido de extradição. 
Ext 1254/Romênia, rel. Min. Teori Zavascki, 29.4.2014. (Ext-1254) 
 
Informativo STF nº 744 –  28 de abril a 2 de maio, 2014 
(topo) 
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